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viv~nciasde raiz rurale pré-moderna
destinadas a desaparecer sob o
impulsoda urbanização,da moderni-
zação e da expansãoda regulação
pelo mercado e pelo estado, tem
vindoa ser recuperadae transcodifi-
cadapor diferentesquadrantespolfti-
cos comofenómenopós-modernoe
comorespostaaosproblemasda soli-dariedade social na era do capita-
lismo desorganizado, através da
transfer~nciapara a sociedadecivil
das funçõesde protecçãoantesatri-
bu{dasao estado. Este processo é
acompanhadode umatend~nciapara
ignorarproblemasligadosàs virtuali-
dades e limitesda sociedade-provi-
d~ncia,reveladospela investigação
sobre o fenómenoem pa{sescomo
Portugal. Neste artigo, procura-seidentificare discutiralguns desses
problemas, especialmente os que
radicam no carácter ancorado das
relações sociais que configurama
sociedade-provid~ncia.
A sodedade-prov;dênda pode ser defin;da como uma
configuração de «redes de relações de interconhecimento,de
reconhecimento mútuo e de entreajuda baseadas em laços
de parentesco e de vizinhança, através das quais pequenos
grupos sociais trocam bens e serviços numa base não mer-
cantil e com uma lógica de reciprocidade semelhante à da
relação de dom estudada por Marcel Mauss (00')') (Santos,
1993: 46). Trata-se de um fenómeno que tem vindo a mere-
cer um interesse crescente, não só da parte dos cientistas
sociais, mas também de políticos interessados em encontrar
alternativasa uni estado-providência cuja "falência"ou "esgo-
tamento" se tornou um lugar comum do discurso político e
económico. Uma das faces mais interessantes deste pro-
cesso é o facto de a discussão sobre as alegadas virtualida-
des da sociedade-providência ter lugar n.ospaíses centrais,
onde o estado-providência floresceu, mas em que passou a
ser visto, sobretudo, como uma fonte de problemas que exige
que seja encontrada uma resposta alternativaà necessidade








é, crescentemente, procurada nas instituições e redes de
relações sociais que constituem a sociedade civil. Seria,
assim, possível, alegadamente, recriar um sentido da interde-
pendência e da solidariedade que se apoiasse na recupera-
ção dos vínculos interpessoais. e do princípio da reciproci-
dade, contra a despersonalização e desumanização imputa-
das ao estado-providência, às suas agências e aos seus
burocratas. Assim, tanto do lado de conservadores como de
social-democratas e socialistas 1, a sociedade-providência,
outrora descrita como um conjunto de sobrevivências de raiz
rural e pré-moderna, destinadas a desaparecer sob o impulso
da urbanização, da modernização e da expansão da regula-
ção pelo mercado e pelo estado, é hoje recuperada e trans-
codificada como fenómeno pós-moderno, como resposta aos
problemas da solidariedade social na era do capitalismo
desorganizado, através da transferência para a sociedade
civil das funções de protecção antes atribuídas ao estado.
O entusiasmo recente de vários quadrantes ideológicos e
políticos pelas potencialidades da sociedade-providência está
associado à tendência preocupante para ignorar alguns pro-
blemas que a investigação sobre as suas virtualidades e limi-
tes tem revelado, nomeadamente em países como Portugal,
nos quais, devido à insuficiência da cobertura providencial
por parte do estado, grande parte das funções de devolução
de risco e de resposta às situações de carência e de dificul-
dade é realizada através das redes de solidariedades assen-
tes no parentesco e nas relações sociais continuadas (San-
tos, 1990, 1993; Hespanha, 1993b).
Não é evidente, em primeiro lugar, que quando se fala em
sociedade-providência se esteja a falar do mesmo fenómeno
em todos os contextos. Nos países centrais, a identificação
da sociedade-providência com a sociedade civil não passa,
muitas vezes, de uma outra maneira de defender o mercado
e as relações contratuais. Mas, mesmo onde o conceito se
refere a relações sociais e a redes de solidariedade organiza-
das na base do princípio da reciprocidade,tendem a ser igno-
rados ou minimizados dois problemas fundamentais. O pri-
meiro tem a ver com a impossibilidadede substituiro estado-
providência pela sociedade-providência, pela simples razão
1 Veja-se Rosanvallon, 1981, para uma das mais influentes tentativas de
pensar este tema a partir de uma crítica de esquerda.
de que eles respondem a carências e problemas diferentes.
Pode-se mesmo afirmar, de modo mais geral e como notou
Wolfe (1989: 20), que, contrariamente ao estado e ao mer-
cado, a sociedade civil tendeu a organizar as relações sociais
e a definir a obrigação moral dentro dos limites dos espaços
de interconhecimento, tornando-se patente, desse modo, a
sua fraqueza enquanto modo de organização da solidarie-
dade para com aqueles que se encontram para além desses
espaços2. O estado e o mercado, em contrapartida, foram,
desde a sua origem, instituições orientadas para a organiza-
ção e regulação dessas relações «para fora». A colonização
crescente das relações sociais pelo estado e pelo mercado
tem tido como consequência, para além disso, uma expansão
das suas lógicas respectivas para o espaço das relações
interpessoais e de interconhecimento.Neste sentido, a socie-
dade civil e as suas redes e instituições parecem cada vez
menos capazes, não só de servir de fundamento a novas for-
mas de solidariedade para com os que nos são distantes,
como de resistir a essa colonização pelo estado e pelo mer-
cado na esfera da solidariedade para com os que nos são
próximos.
O segundo problema tem a ver com a tensão, que atra-
vessa a sociedade-providência, entre um potencial humaniza-
dor e emancipador, por um lado, e um potencial de geração
de desigualdades e exclusões, por outro. É sobre este último
aspecto que me irei debruçar neste artigo, procurando, em
particular,mostrarcomo o tipo de relações sociais que subja-
zem à sociedade-providência funcionam numa base quotidi-
ana, no sentido da criação de inclusões e exclusões, hierar-
quias e subordinações. A solidariedade social, quer ela seja
assente no mercado, no estado ou na comunidade, e seja ela
organizada segundo os princípios da troca, da redistribuição
ou da reciprocidade, põe permanentementeem tensão a defi-
nição das obrigações para com os que nos são próximos e
para com os que nos são distantes, em termos sexuais, gera-
cionais, nacionais, étnicos, raciais ou de classe e estilo de
2 Como observou Ginzburg (1994), numa discussão da trajectória histórica
das concepções da relação entre obrigação moral e distância, esta última pode
ser definida tanto em termos de distância no espaço,como de distância no
tempo.Neste último caso. são detectáveis diferenças no modo como, em dife·
rentes contextos históricos, é concebida a relação com o passado e com o
futuro. Este tema justificaria uma abordagem mais aprofundada, que não é
possível desenvolver aqui. Parece·me relevante, em todo o caso, sublinhar a
sua importância para a discussão de alguns temas ligados à reinvenção do
conceito de solidariedade, como o de solidariedade intergeracional ou o de






vida. A construção de alternativasà crise do estado-providên-
cia passa, não pela ilusória substitutibilidade mútua desses
princípios e formas de organização, mas pela capacidade de
os articular de modo a gerir a referida tensão e a neutralizar
os efeitos geradores de desigualdades e exclusões que cada
um deles produz.
O conceito de sociedade-providência, tal como ele foi for-
mulado no contexto de estudos recentes sobre a sociedade
portuguesa, designa um conjunto de fenómenos que são fre-
quentemente descritos como manifestações de pré-moderni-
dade, como sobrevivências e atavismos destinados a desa-
parecer com o processo de modernização e com o evanescer
de alguns dos mecanismos que constituema sua base mate-
rial, tais como a pequena agriculturafamiliar ou as redes alar-
gadas de relações de parentesco e de relações sociais conti-
nuadas. Esses estudos vieram mostrar,contudo, que a socie-
dade-providência ocupava uma posição central na resposta a
situações de crise, de risco ou de carência associadas aos
próprios processos de modernização, e sublinharam, em par-
ticular, a sua contribuição para suprir, quer a insuficiência do
rendimento baseado nos salários, quer algumas das limita-
ções e omissões da providência estatal3.Sendo a sociedade-
-providência atravessada por uma tensão entre impulsos no
sentido da igualdade e da emancipação e impulsos no sen-
tido da desigualdade e da exclusão, a sua transcodificação
em fenómeno pós-moderno pode ser feita no sentido de
reforçar os primeiros ou os segundos. A diferença entre uma
e outra dessas modalidades de transcodificação está ligada à
concepção da relação entre a sociedade-providência e o
estado-providência. Se essa relação for de substituição, a
sociedade-providência tenderá a funcionar como um meca-
nismo de reforço da desigualdade e da exclusão. Se a rela-
ção for de articulação, o impulso igualitário que subjaz ao
estado-providência pode potenciar as virtualidades emanci-
padoras da sociedade-providência. Estas diferenças nem
sempre são claras, e os seus fundamentos têm sido pouco
estudados.
Nas secções seguintes, procurarei identificaras principais
características das relações sociais que configuram a socie-
dade-providência em Portugal, com particular incidência nos
processos que, na vida quotidiana, estabelecem os limites
3 Veja-se, a propósito,Santos, 1990,bem como os estudos inclufdos
em Santos(org.),1993e no númerotemáticoda Revista Critica de Ciências
Sociais (1987),sobreSaúde,Medicinae Sociedade.
exteriorese as diferenciaçõese hierarquiasinternasdas
redesde relaçõesqueas constituem.Tal implicaumainven-
tariaçãoe caracterizaçãodas principaismodalidadesdo tra-
balhode realizaçãopráticadas redesde relaçõesque sus-




ruraldo distritode Aveiro,quedesignareiporCosta4. O caso
estudadoconcentra,de formaexemplar,algumasdas carac-
terísticasque têmvindoa ser associadasao fenómenoda
sociedade-providênciaem Portugal.As redeslocaisde rela-
ções sociaisbaseadasno parentescoe na vizinhançasão
fortementevisíveis,e - comonotouSantos(1993:46-49),
referindo-se,em geral, ao caso português- apresentam
característicasvariáveis,no respeitanteao grauda sua for-
malização,da sua extensãoe composição,da sua duração,
da sua estabilidadee das actividadesque englobam.Elas
estãofortementeassociadasao pesoda pequenaagricultura
familiare das característicassociais e culturaisde grupos
sociaisquemantêmfortesvínculoscommodosde vidae de
sociabilidadeprópriosdos meiosruraise de pequenoscen-
tros urbanos,mesmoquandoaquelesque as integramnão
residemem áreas rurais5. Finalmente,elas «envolvem(...)
laçoscomplexosentrefamíliase comunidadesrurais,porum
lado,e famíliase comunidadesurbanas,poroutro»(Santos,
1993:46-47).O meuargumentocentralé o de queas limita-
ções e virtualidades da sociedade-providênciadependem
crucialmentedoprocessode ancoragemdas relaçõessociais
atravésdoquedesignoporsolidariedadesprimárias.
As solidariedadesprimáriassão configuraçõesde rela-
çõescorrespondentesao nívelprimáriodeapropriaçãosocial
do mundoe de constituiçãoda identidade,que incluemredes
de parentesco,co-residência,comensalidadee vizinhança,
accionáveisem situaçõesde necessidadeparaapoiarmate-
rial ou moralmenteaqueles que são reconhecidoscomo
4 Para uma apresentaçãopormenorizadado enquadramentoteórico,
metodologiae resultadosdessetrabalho.cf.Nunes,1992a.
5 Sobre a relaçãoentrea pequenaagriculturafamiliare os fundamentos
materiaisda sociedade-providência.cI. Hespanha.1987,1993a,b.Acercados












membros dessas redes6.Elas correspondem a configurações
de sentido, que permitem aos seus membros reconhecer a
sua posição na sociedade e os direitos e deveres que a ela
estão associados. As redes de solidariedades primárias são
internamente diferenciadas e hierarquizadas, com base no
sexo, na idade, na geração e no grau de inclusão na rede
(associada ao lugar de residência) dos seus membros. A
estabilidade dessas redes ao longo do tempo e para além de
cada situação particularde interacção depende da existência
de núcleos institucionalizadosque, através de formas especí-
ficas de associação de pessoas, de animais, de objectos, de
espaços, funcionam como lugares de ancoragem no tempo e
no espaço. As instituições que correntemente designamos
por casas, famílias, agregados domésticos ou grupos domés-
ticos são exemplos particulares dessa classe mais geral de
unidades sociais, a das unidades sociais-f}/"imárias(Cabral,
1991).
Os estudos sobre a sociedade-providência têm permitido
mapear as diferentes modalidades de prestação de cuidados
e de serviços, os diferentes tipos de actores sociais neles
envolvidos e as condições dessa prestaçã07.Menos atenção
tem sido prestada, contudo, à maneira como são criadas e
recriadas as solidariedades primárias nas quais se funda
essa prestação, através de um trabalho que assume diferen-
tes formas, mas que tende a ser «invisibilizado»quando nos
concentramos na própria prestação de cuidados ou de servi-
ços. É através desse trabalho que são definidos aqueles que
fazem parte dessas redes, aqueles que têm obrigações para
com outros membros da rede, e que, por seu lado, têm o
direito de esperar apoio e solidariedade dos outros membros
das mesmas redes. Esses direitos e obrigações não são defi-
nidos em geral e de modo idêntico para todos. Eles são esta-
belecidos em função, por um lado, do sexo, idade, geração,
relação de parentesco, proximidade de residência, profissão
ou ocupação, de acordo com definições tácitas do que deve
ser o comportamento adequado dos actores sociais em fun-
ção destas características. Por outro lado, esses direitos e
obrigações apoiam-se em práticas de ancoragem, que impe-
dem a intermutabilidadedos actores, mesmo quando estes
6 Esta definição é fortemente devedora do trabalho de João de Pina Cabra I
(1991) e do seu conceito de unidade social primária. Para uma discussão por-
menorizada deste ponto, veja-se Nunes, 1992a: 127-184.
7 Veja-se, entre outros, Henriques, 1993, sobre as mútuas de gado; Hes-
panha, M.J.F., 1993, sobre o apoio àvelhice; Revista Crítica de Ciências Soci-
ais, 1987, sobre os cuidados de saúde.
apresentam,em geral,as mesmascaracterísticas(Goffman,
1971,1986).
As práticasde ancoragemcorrespondema uma activi-
dadede classificaçãosujeitaa permanenterevisão,e quese
realizapraticamenteatravésde umconjuntode actividades
destinadasa confirmarou redefiniras condiçõesde pertença
a umaredede solidariedadesprimáriase o graude proximi-
dade entreos seUs diferentesmembros.Assim, o recruta-
mentoparauma redepor nascimento,casamentoou afini-
dade não garanteumestatutoestávelno seio de umarede
de solidariedadesprimárias.O estatutopoderáser modifi-






limitaçõese bloqueiossão, no fundamental,de dois tipos.O
primeirotema ver coma descoincidênciaentreos bens e
serviçosfornecidospeloestado-providênciae os quesão for-
necidospelasociedade-providência,tornandoinviáveluma
simples relação de substitutibilidade(Santos, 1993). O
segundorefere-seàs contradiçõesentreas relaçõesancora-
das própriasda sociedade-providênciae do espaçodomés-
ticoem que estase fundae as relaçõesanónimaspróprias
do estado-providênciae do espaçoda cidadaniaa que se




des legítimase ilegítimas,umahostilidadeà cidadaniae aos
direitosa ela associados,umadinâmicade criaçãoe repro-




proporcionadamentesobreas mulheresos esforçose os cus-
tosdotrabalhodecriare reproduziressasrelações.
Estas característicasradicamnaquilo,que, ao fazer a
força da sociedade-providência,gera igualmentetensões
8 Sobre as características do espaço doméstico e do espaço da cidadania












importantes com o modelo de cidadania baseado no acesso
igual aos direitos que caracteriza o estado-providência: o
facto de as solidariedades primárias nas quais se apoia a
sociedade-providência serem relações ancoradas, resultan-
tes da emergência dos vínculos de solidariedade a partir de
relações construídas num tempo e num espaço determinados
e que impedem a intermutabilidade dos actores sociais
enquanto prestadores ou beneficiários da solidariedade. Elas
têm uma história, são personalizadas e territorializadas. É
fundamental conhecer o modo como elas são realizadas pra-
ticamente, isto é, como elas adquirem as propriedades de
relações ancoradas. Tal exige o estudo do modo como elas
são mantidas e reproduzidas, de maneira a criar e recriar as
fronteiras entre os que estão «dentro» e os outros, definindo
assim os princípios, muitasvezes não explícitos, de reciproci-
dade sobre os quais assenta a sociedade-providência.
Esse proces,so passa por diferentes tipos de práticas
(conversas, visitas, episódios de envolviment09, refeições,
festas). Sustentar as redes de solidariedades primárias pres-
supõe um trabalho - que tende a tornar-se invisível para os
que nelas não participam-, de criação e reafirmação perió-
dica de pertenças e de exclusões. A entrada numa rede de
solidariedades primárias pode fazer-se por nascimento, por
afinidade ou por cooptação. Mas, embora haja pertençascuja
estabilidade parece garantir a sua irrevogabilidade, esta -
passe o paradoxo - não é definitiva, exigindo reafirmações
periódicas. Essas reafirmações têm lugar através de um con-
junto de actividades, que podem ir das visitas a doentes e
dos empréstimos de dinheiro à ajuda em géneros ou trabalho
e à prestação de serviços ou mediação para esta, das dádi-
vas aos rituais formais, como as festas de família - particu-
larmente importantesenquanto recurso para manter relações
à distância, nomeadamentecom parentes ou afins emigrados
- passando por episódios rotineirosda vida quotidiana.
Em suma, para criar e reproduzir as solidariedades primá-
rias que fundam a sociedade-providência, é indispensável
que os actores sociais envolvidos procedam a um trabalho de
9 Entendo por episódios de envolvimento as sequências de acção durante
as quais tem iugar o acesso ao espaço doméstico. a transposição dos limites
exteriores desse espaço e a definição e negociação das possibilidades legíti-
mas de mobilidade dos actores nesse espaço (Nunes, 1992a: 355-399; 1992b,
1993a). Essas possibilidades dependem das características mais ou menos
permanentes dos actores (se é ou não residente na casa, se é ou não parente
ou afim dos residentes, etc.), que definem o seu estatuto de participação nes-
sas situações.
realizaçãoprática(no sentidoetnometodológicoda expr'es-
são) dessas relações,isto é, que as façamacedera uma
existênciavisívele reconhecível,tantoparaos quenelaspar-
ticipamcomoparaos que delasão excluídos.Essa realiza-
ção práticapassa por actividadeslocalizadas,tais comoas
que acimaforamenumeradas.É atravésda relaçãoentre




reza", como fazendopartede um conjuntomais vastode
relações,de configuraçõesde pessoase de coisas,de enti-
dadeshumanase não-humanasque,noseuconjunto,delimi-
tamo universodas solidariedadesprimárias.Este universo
nãoé constituídoapenasporredesde relaçõescentradasem
actividadesparticulares,mas correspondea umaconfigura-
ção de sentidopartilhadapor aquelesque neleparticipam.
Retomandoumtermoda sociologiainteraccionista,pode-se
dizerque o universodas solidariedadesprimáriasconstitui
um mundo social quefuncionacomoumespaçode negocia-
ção entreos seus membros,reduzindoas probabilidadesde
ocorrênciade dissensõesou de conflitose promovendoos
compromissos necessários à manutençãoe reprodução
desse mundo10.As situaçõesde conflitoou de dissensão
emergem,frequentemente,de dissincroniasinteraccionais
resultantesde contradiçõesentrea orientaçãoda acção,a
definiçãodasituaçãoe as condiçõesemqueestatemlugar.
É atravésde episódiosobserváveisde interacçãoque o
mundodas solidariedadesprimáriasse torna acessível à
observaçãoe à descriçãosociológica,e que têm lugaros
processosde associação,dissociaçãoe diferenciaçãode
pessoas, de coisas e de espaços que conferem a esse
mundocaracterísticas«resistentes»,persistentese reconhe-
cíveisparaalémda contingênciade cadasituaçãoparticular.
Os episódiosde interacçãopõemem evidênciaa distância
entreas categoriasde classificaçãoutilizadaspelospartici-
pantes para descreverem geral as relações familiarese
domésticase o modocomoessasrelaçõessão definidasem
situação.A qualidadede parentepróximo- que,em princí-












pio, qualifica uma pessoa para ser convidada para uma cele-
bração como o casamento -;-, passa por uma avaliação loca-
lizada do estado das relações efectivamente mantidas com
essa pessoa. Não é possível, assim, identificar as relações
genealógicas com as relações que efectivamente são reco-
nhecidas pelos actores, em cada momento, como relações
primárias de solidariedade. Estas são definidas e reafirmadas
periodicamente através de encontros rotineirosou formais. É
também no decorrer desses encontros que são estabelecidas
as distinções entre os membros das redes de solidariedades
primárias e os estranhos, os que estão fora delas e que, por
isso, não estão sujeitos aos mesmos direitos e obrigações
que os membros. Exemplos particularmente visíveis desta
diferenciação são observáveis no decorrer da recepção a
estranhos no espaço doméstico, e no contraste que pode ser
estabelecido entre essas situações e aquelas em que apenas
participam os membros, como as refeições familiares, ou as
festas de família. É importanterecordar que essa diferencia-
ção está estreitamente associada às características do
espaço em que decorre a sequência de acção, aos objectos
e recursos mobilizados na interacção e aos constrangimentos
de ordem temporal, todos eles elementos indispensáveis à
definição de um contexto de interacção que permite identifi-
car os participantes legítimos na situação e as distinções e
diferenciações legítimas a estabelecer entreeles11.
A definição da «natureza» das situações.de interacção e
a atribuição de estatutos de participação estão estreitamente
associadas à delimitação do interiore do exterior do espaço
doméstico e à sua regionalização interna, ou seja, à sua divi-
são em regiões «anteriores» e regiões «posteriores» (Goff-
man, 1959). O espaço anterior é definido de modo diferente
consoante a situação seja uma ocasião rotineiraou uma oca-
sião formal, e depende da definição dos estatutos de partici-
pação. Do mesmo modo, o acesso ao espaço doméstico e às
suas diferentes regiões - nomeadamenteas regiões posteri-
ores - é condicionado por essa definição, contribuindo para
tornar observáveis e descritíveis as operações práticas locali-
zadas de classificação das pessoas, das coisas e dos espa-
ços.
A ancoragem visível dos mundos das solidariedades pri-
márias através de unidé!des sociais primárias - como as
11 Sobre os problemas metodológicos associados ao estudo dos episódios
de interacção, cI. Nunes, 1992a. c, 1993b, Goffman, 1986.
casas - permite estabelecer um conjunto de dimensões
identificáveis pelos membros, que possibilitam a estes reco-
nhecer, para além da variabilidade das situações, as caracte-
rísticas comuns de relações e de sequências de acção, refe-
renciadas a um «núcleo duro» comum de relações resisten-
tes e mais ou menos estáveis entre pessoas, espaços e
objectos. Esse reconhecimento passa pelo que acima desig-
nei por ancoragem das relações sociais, pelo vínculo indisso-
ciável que se estabelece entre as identificações sociais das
pessoas e as suas biografias pessoais e familiares, nomea-
damente as associações com lugares, acontecimentos, pes-
soas e objectos. Os processos locais de atribuição de nomes
permitemcompreender a importância da ancoragem e a sua
estreita ligação com a emergência de histórias que configu-
ram uma cultura local das solidariedades primárias e servem
de base a julgamentos e avaliações morais. Em contraste
com este trabalho de definição situada - como se verifica
quando se procura abordar estes temas pedindo aos partici-
pantes que definam, através de normas gerais e abstractas,
quem está "dentro"e quem está "fora"das redes de solidarie-
dade -, é difícil compreender a dinâmica social local a partir
de categorias de classificação, sem referência aos vínculos
entre pessoas, lugares e acontecimentos particulares, e à
história desses vínculos - ou, mais precisamente, à memó-
ria desses vínculos12.
A importância da definição situada da pertença a uma
rede de solidariedades primárias pode ser convenientemente
ilustrada através do modo como, em Costa, se estabelece a
pertença de uma pessoa a uma casa. A definição dessa per-
tença baseada, por exemplo, na residência habitual - tal
como ela é feita em operações oficiais de recenseamento -
implica que cada pessoa seja membro de uma e só uma uni-
dade de residência num dado momento. Em princípio, tal
seria suficiente para decidir da adjudicação das pessoas às
diferentes unidades sociais e às redes em que estas se inte-
gram. Contudo, localmente, tal não acontece. Uma mesma
pessoa pode ser identificada, em situações diferentes, com
casas diferentes. Não é a residência que determinasempre e
em todas as circunstâncias essa identificação, mas um con-
junto de vínculos que, por via do nascimento ou da aliança,
permitemidentificaçõesalternativas e selectivas com diferen-
12 Sobre este ponto e. em geral, sobre a importância das práticas situadas
de narração e de descriçâo para a construçâo de mapas cognitivos das rela-







tes casas, conforme as circunstâncias e o contexto pertinente
de afirmação de vínculos e de solidariedades. As categorias
de membro residente e de membro não-residente de uma
unidade social primária permitemlidar com as indefinições e
incertezas que este processo suscita em observadores exte-
riores.
O recrutamento para uma rede de solidariedades primá-
rias - e, consequentemente, a sua redefinição - pode
fazer-se através de dois processos principais13: pelo nasci-
mento, que define os membros «naturais» de uma unidade
social primária e do mundo de solidariedades primárias em
que ele se insere; e pelo casamento, que implica não.só a
entrada de um novo membro, mas uma diferenciação interna
da rede de solidariedades primárias através da constituição
de uma nova unidade social primária,e da inserção dos côn-
juges em novas redes ou segmentos de redes de solidarieda-
des primárias e nos mundos sociais correspondentes. É atra-
vés da saída dos membros associada ao casamento - ou,
alternativamente,da saída de um membro para residir noutro
lado, sem que tal implique o seu casamento - que se esta-
belece a distinção entre os membros «naturais» residentes e
os não-residentes. Do mesmo modo, o recrutamento pelo
casamento implica a adopção do estatuto de membro resi-
dente ou não-residente por afinidade. Estas duas dimensões
- o modo de recrutamentoe a residência - são articuladas
situacionalmente, nomeadamente no decorrer dos rituais
associados à comensalidade, e são visíveis, igualmente,nos
episódios de envolvimento,ou através da atribuição de esta-
tutos de participação em situações de conversa. A condição
de membro, independentemente da residência ou do modo
de recrutamento, está ligada à inserção em segmentos de
redes particulares, as identidades continuadas (Cabral,
1991). Estas agrupam os parentes lineares e os seus cônju-
ges, desde que estes estejam vinculados a uma unidade
social primáriaatravés do nascimento,do casamento com um
dos membros «,naturais»,da residência ou da inserção numa
vicinalidade - isto é, num colectivo de irmãos ou irmãs resi-
13 Não considerarei, aqui, um terceiro modo de recrutamento, que desig-
narei por cooptação, e que consiste em integrar numa unidade social primária
ou numa rede de solidariedades primárias uma pessoa que não esteja ligada a
essa unidade ou rede por laços de parentesco ou de aliança, Encontram-se na
categoria dos "cooptados" as pessoas que "são como se fossem da casa". O
parentesco espiritual é, ainda hoje, e em certos casos, uma das instâncias
mais frequentes deste fenómeno. A amizade pode, também, conduzir àcoopta-
ção.
dindona proximidadefísica uns dos outros,geralmenteem
tornoda casa-mãe(Cabral,1991).A activaçãovisíveldas
identidadescontinuadasfaz-se atravésde várias ocasiões
rituais- naturaisouformais-, comrealceparaas refeições
familiaresdominicais- que reafirmamos vínculosà distân-
cia comos não-residentesquenãointegramvicinalidades-,
a recepçãoao compasso,no domingode Páscoa- emque
os participantes,incluindoos membrosresidentese não-resi-
dentesque integrama redede identidadescontinuadas,per-
corremo espaçoda vicinalidade-, e as festasfamiliares,
comoa ceiadeconsoadae, eventualmente,a ceiade fimde
ano, emque são afirmadoso vínculouxorilocale a centrali-
dadeda casa-mãecomofundamentodas identidadesconti-
nuadas.
Os filhosnão-residentesdo casalquechefiaa casa-mãe
- ou do cônjugesobrevivente-, sejameles homensou
mulheres,tendema adoptaratitudese condutasque são
homólogasdas dos membrosresidentesdo mesmosexo,
aindaquesendoadmitidasvariantes,nomeadamentenores-
peitanteao graude envolvimentodas mulheresno trabalho
de preparaçãoe serviçodas refeições,queé assegurado,no
essencial,pela mulheresresidentes.Já no respeitanteàs
cônjugesdosfilhos,membrosnãoresidentesrecrutadosatra-
vés do casamento,é admissívelqueelas não participemem
tarefasque são realizadasnormalmentepor mulheres,mas
que são reservadas,em geral,às residentes,ou, em ocasi-
ões especiais- comoacontece,porexemplo,no Natal-,
às mulheresnão-residentesmasnascidasna casa.Assim,a
observaçãodos episódiosinteraccionaispermiteestabelecer
umasérie de distinções,associadas,em primeirolugar,ao
modode recrutamentodos membrosparaa casa,pornasci-
mentoou por casamentocom um membro;em segundo
lugar,à condiçãode residentepermanenteou de não-resi-
dente;emterceirolugar,à residênciano localou foradeste;
e, finalmente,ao sexo. A inter-relaçãoentreestas quatro
dimensõespermitedefinirváriascategoriasde membrosde
redes de identidadescontinuadasque complexificam,de
modoconsiderável,a classificaçãocorrentedos membrosem
funçãodas relaçõesde parentesco ualiança.
Comose tornavisívelatravésda observaçãodos rituais
naturaise formais14 associadosà comensalidade (Nunes,
1992a,c), os membrosde umaunidadeconjugalsão obriga-












dos a gerir a pertença simultânea a duas redes de solidarie-
dades primárias, o que está na origem de tensões que só
podem ser geridas de maneira adequada através de defini-
ções localizadas, em situação, da pertença a um desses
mundos: por exemplo, um casal que passa a noite da vés-
pera de Natal em casa dos pais da. mulher e o dia de Natal
em casa dos pais do marido. Em Costa, o vínculo uxorilocal é
claramente privilegiadono primeirocaso.
Uma importante dimensão associada à definição dos
estatutos de participação é a do sexo. Ela materializa-se,
sobretudo; nas formas observáveis de divisão do trabalho
entre homens e mulheres. Essa divisão do trabalho caracte-
riza-se por uma acentuada cristalização da distribuição das
tarefas por membros dos dois sexos, e pela diferenciação de
espaços «femininos» e «masculinos». O espaço feminino por
excelência é o espaço doméstico, e as actividades associa-
das a esse espaço e caracterizando, em grande medida, a
sua «natureza» por oposição ao espaço «público» que lhe é
exterior,são actividades realizadas por mulheres. Noutro lado
(Nunes, 1992a), designei por reprodução primária o conjunto
dessas actividades, realçando o facto de elas se materializa-
rem no trabalho de criar e de cuidar, o trabalho de garantir as
condições básicas de manutenção e reprodução da vida
humana e da socialização primária das crianças. Essas acti-
vidades caracterizam-se por um trabalho emocional e interac-
cional intenso, associado a um conjunto de características e
qualidades frequentemente definidas como «femininas». As
mesmas características e qualidades são transportáveispara
diferentes actividades profissionais consideradas como tipica-
mente femininas, geralmente ligadas a tarefas como a educa-
ção de crianças, a prestação de cuidados ou os serviços pes-
soais, ou ainda a profissões requerendo grande habilidade
manual, homóloga da que é cultivada através de actividades
como a costura. Para além dos factores de ordem política,
económica e institucional que estão na base da divisão do
trabalho por sexos e da presença predominantede mulheres
em certas actividades profissionais, os aspectos acima men-
cionados constituem uma importante forma de legitimação
dessa divisão do trabalho, ao «naturalizar» certas capacida-
des e disposições que, de facto, decorrem de uma socializa-
ção e aprendizagem social que tem a família como um dos
lugares principaisda sua realização.
Apesar da sua cristalização - o trabalho de criar e de
cuidar é um trabalho de mulheres, e não é considerado apro-
priado, em princípio, o seu desempenho por homens -, esta
divisão do trabalho não é objecto de denúncia por parte das
mulheres de Costa. Se, até há pouco tempo, apareciam, por
vezes, conflitos familiares ligados à escolha de carreiras
escolares por parte de raparigas - por exemplo, a frequên-
cia de cursos superiores considerados como cursos «para
homens», tais como Engenharia, Direito, Medicina, Economia
ou Gestão, ou a opção por cursos universitários em lugar do
Magistério Primário -, ou ao «empregar-se» como assalari-
ada, essas escolhas são, hoje, em geral, pacíficas e torna-
ram-se frequentes. É interessante notar, contudo, que, se
elas contribuíram para uma liberalização das atitudes em
relação às mulheres, o seu efeito sobre a divisão sexual do
trabalho e sobre a definição do espaço doméstico como
espaço feminino foi muito reduzido. Em Costa, a divisão
sexual do trabalho é rigorosamenteobservada - com as res-
salvas que acima foram referidas, respeitantes às mulheres
não-residentes, mas que não afectam a situação geral. Esta
rigidez é assumida como uma implicação da complementari-
dade «natural» d.o trabalho dos homens e das mulheres, e,
como tal, não é reconhecida pelos actores como um efeito dà
dominação masculina. A existência de um poder efectivo das
mulheres no espaço doméstico contribui para tornar ainda
menos visível essa dominação. As denúncias do poder mas-
culino são, sobretudo, denúncias de abusos de autoridade,
especialmente nos casos em que um pai impede as filhas de
participar em ocasiões sociais susceptíveis de conduzir à
escolha de um cônjuge, ou quando se opõe ao casamento de.
uma filha, o que por vezes conduz a cortes de relações que
podem ser temporários ou definitivos. Uma implicação deste
«desconhecimento» do poder masculino e dos efeitos estru-
turais da dominação patriarcal é a sua naturalização e, con-
sequentemente, a dificuldade em modificar a desproporcio-
nada atribuição às mulheres das tarefas que permitem reali-
zar praticamentea sociedade-providência.
É importante,ainda, realçar a inter-relaçãoentre a dimen-
são da divisão sexual do trabalho e as que foram referidas
anteriormente,e que são observáveis, sobretudo, nos episó-
dios de envolvimento e nos episódios de cômensalidade.
Embora todas as mulheres estejam sujeitas a definições situ-
adas da sua condição de mulheres, as dimensões associadas












cam que essas características sejam objecto de uma articula-
ção situacional, que introduz diferenciações significativas nos
estatutos de participaçãodas mulheres em diferentes tipos de
situações. O mesmo se passa, embora de maneira menos
evidente, em relação à dimensão idade. Na medida em que
esta é uma característica por definição passageira e mutável
- ao contrário do sexo, categoria "natural"e permanente -,
ela tende a diluir-se com a aproximação da idade adulta,
sendo subordinada às àutras dimensões já referidas. Assim,
por exemplo, o estatutode participação de uma adolescente
numa situação no espaço doméstico não é fundamental-
mente diferentedo de uma mulher adulta solteira, e depende,
sobretudo, da sua condição de pessoa do sexo feminino, de·
membro ou estranho, de residente ou não-residente, ou de
outras atribuições baseadas na sua origem social e estilo de
vida. Note-se que, apesar destas qualificações, as diferenças
de idades podem ser cristalizadas através das relações inter-
geracionais, e da sua associação a certas categorias de
parentesco ou aliança, implicando, por vezes, a dependência
prolongada de adultos - especialmente do sexo feminino -
em relação a um pai idoso, por exemplo.
Existe uma relação estreita entre os processos de catego-
rização em situação que foram referidos e aquilo a que Pina
Cabral (1991) chamou os vectores de integração das solidari-
edades primárias - o sangue, a comensalidade e a residên-
cia. Os membros residentes partilhamo mesmo tecto, tomam
as refeições juntos e partilham um fundo comum de con-
sumo, e estão, geralmente, ligados por laços de sangue.
Note-se, contudo, que embora este últimovector seja essen-
cial para definir a existência de uma unidade social primária e
de uma rede ou segmento de rede de solidariedades primá-
rias, não é um vector indispensável ao recrutamentode uma
pessoa como membro, podendo o vínculo conjugal com um
membro desempenhar uma função comparável. Embora não
tenha encontrado exemplos de tal durante o trabalho de
campo, pode ser admitida a possibilidade de outra derroga-
ção a esta centralidadedo sangue no caso de residentes que
são considerados membros da casa, mas cuja presença está
ligada, por exemplo, fi prestação de serviços. Trata-se de
pessoas que residem sob o mesmo tecto e tomam as refei-
ções com os outros membros, mas não possuem qualquer
laço de parentesco ou afinidade com estes.
As solidariedades
primárias
No caso dos membros não-residentes, o vector da
comensalidadeé o mais importante,implicandouma maior
ritualizaçãoformaldasocasiõesemqueelese materializa.A
importânciados outrosdois vectores,contudo,faz-se sentir
de maneiraindirecta,seja porqueos membrossão membros
«naturais»da casa, mantendocomesta relaçõesbaseadas
no parentescoe tendonéla residido,seja porqueo seu vín-
culo decorreda afinidade,atravésdo casamentocom um
membro«natural».
Finalmente,os estranhospodemmantervínculosnabase 21
de relaçõesde parentescoou de afinidade.Emboraestas
relaçõespossamser invocadasparadefiniros estatutosde
participaçãoem encontrosrotineirosda vidaquotidiana,elas







tes e não-residentes.Nestesentido,o vectorda comensali-
dade ocupa,de facto,umaposiçãocentralno processode
construçãoe reproduçãodo mundodas solidariedadespri-
márias.
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referidas a espaços e tempos particulares.Em segundo
lugar,eles permitemidentificaros mecanismosespecíficos
de consolidaçãoe reproduçãoda divisãosexualdo trabalho,
das formasde organizaçãodavidafamiliare das relaçõesde




como ela existe. Falar da transcodificação pós-moderna da
sociedade-providência pode significar duas coisas diferentes
e opostas: ou uma transcodificação conservadora, acentu-
ando e reforçando as tendências inigualitárias e exclusioná-
rias que atravessam o fenómeno, ou uma transcodificação no
sentido de um alargamento do princípio da reciprocidade aos
"estranhos" e aos "distantes"e de uma transformação radical
da divisão sexual do trabalho e da vida familiar, num sentido
mais igualitário. Mas as duas perspectivas diferem, ainda,
noutro aspecto: a relação com o estado e com o princípio da
redistribuiçãoque este representa e, ligada a esta, a relação
entre a democratização do espaço doméstico e a democrati-
zação do espaço da cidadania.
Com mal ou com bem, aos teus te atém: o provérbio
expressa, de forma sintética, os dois temas que atravessa-
ram esta discussão. Por um lado, quem são os «teus» não é
algo que esteja resolvido de uma vez por todas: exige um tra-
balho complexo e permanente de criação de fronteiras, de
gradualização da pertença,de definição de inclusões e exclu-
sões (Wolfe, 1992). Por outro lado, os resultados desse tra-
balho nem sempre são compatíveis com as concepções não-
-ancoradas dos direitos e deveres que estão associadas ao
conceito de cidadania, e são extremamente vulneráveis a
estereotipificaçõesque podem levar a criar ou consolidar situ-
ações de exclusão, de marginalização ou de desigualdade,
muitas vezes em virtude da própria reafirmaçãode condições
estruturais encaradas como condições de sobrevivência das
próprias redes - como é o caso da divisão do trabalho entre
os sexos e da concepção da participação das mulheres em
actividades extradomésticas. É bem conhecido, na sociedade
portuguesa, o fenómeno da exclusão pela estigmatização de
grupos étnicos, tais como os ciganos. Recentemente, o fenó-
meno tem-se alargado a grupos como os imigrantesafricanos
ou os refugiados. Muitas das manifestações públicas dessa
rejeição do «outro» têm assumido a forma de afirmação de
uma solidariedade local que estabelece claramente as fron-
teiras entre «nós» e os «outros», e recusa a assunção da
obrigação moral de prestar apoio a estes em situações de
carência. Não é evidente que a sociedade-providência e o
princípio da reciprocidade que lhe subjaz - e que, como
notava Polanyi (1992), pressupõe a disposição simétrica dos
grupos que estabelecem relações de reciprocidade- consti-
tua uma resposta adequada a situações marcadas pela desi-
gualdade e pela assimetria, e mesmo pela privação, por parte
de certos grupos, dos meios para retribuir,essenciais para a
viabilização da reciprocidade. Se a troca - e, em particular,
a troca mercantil- não constitui, ela também,um modo ade-
quado de responder a estas situações - também ela pressu-
põe ter algo para trocar -, resta a redistribuiçãocomo meio
para assegurar a realização da solidariedade social nessas
situações e, em geral, em todas as situações envolvendo
uma obrigação de solidariedade em relação àqueles que nos
são distantes. Repensar as modalidades possíveis de organi-
zação da redistribuição- e, em particular,o papel do estado
nesse processo - e da sua articulação com a reciprocidade
e a troca será uma das tarefas a incluir na agenda de investi-
gação sobre a solidariedade social no fim do século (Nunes,
1993c). Tal implicará, sem dúvida, uma reinvenção, tanto da
reciprocidade como da redistribuição, em particular a radical
transformação das relações de poder e de desigualdade
associadas às formas institucionais em que, actualmente,
elas tendem a incorporar-se de maneira privilegiada,ou seja,
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